
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.398 - RN (2014/0079965-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : MYLENA FERNANDES LEITE 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
REMUNERATÓRIO. VEDAÇÃO DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL (LC 101/2000). EXCEÇÃO. DECISÃO JUDICIAL. ART. 2º-B DA 
LEI 9.494/1997. FUNDAMENTO NÃO COMBATIDO NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF.
1. É assente no STJ que a LC 101/2000 não resulta em óbice de concessão de 
vantagem quando oriunda de determinação judicial. A propósito: AgRg no REsp 
1.433.550/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.8.2014; AgRg no REsp 1.412.173/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 24.3.2014.
2. O Tribunal de origem, para afastar a vedação do art. 2º-B da Lei 9.494/1997,  
apontou o reconhecimento da Administração, "que tem implantado os reajustes a 
determinadas classes de servidores, voluntariamente" (fl. 153/STJ).
3. A falta de combate sobre o fundamento principal que negou a pretensão da 
parte agravante atrai a aplicação do óbice de admissibilidade do Recurso Especial 
previsto na Súmula 283/ST: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : MYLENA FERNANDES LEITE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que "mesmo as despesas com pessoal do mesmo 

exercício resultantes de decisões judiciais ficam sujeitos aos limites previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, porquanto a exceção prevista no art. 22, parágrafo único, I e IV, 

somente alcança os valores da competência de período anterior ao de apuração ao que se 

refere o § 2º do art. 18, da mesma Lei" (fls. 215-216/e-STJ). Aduz que, "tocante a afronta ao 

art. 2º-B, da Lei n. 9.494/97, importa destacar que as vantagens buscadas judicialmente nunca 

chegaram a ser percebidas pelos Agravados, razão pela qual decorre de inequívoco error in 

judicando o fundamento de que tratar-se-ia de mero restabelecimento de vantagem 

anteriormente percebida", pois "os Agravados objetivam ver implantado em seu contracheque 

o novo modelo remuneratório instituído pela LCE 432/2010" (fl. 218/e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.398 - RN (2014/0079965-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior.

É assente no STJ que a LC 101/2000 não resulta em óbice de 
concessão de vantagem quando oriunda de determinação judicial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DA LC N. 101/2000. AUMENTO DE DESPESAS. 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. EXCEÇÃO LEGAL. 
DECISÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. O entendimento pacífico desta Corte é no 
sentido de que há exceção legal quanto aos limites orçamentários 
quando as despesas excedentes forem decorrentes de decisão 
judicial - Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), no seu art. 19, § 
1º, IV. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. Mostra-se despropositada a argumentação de 
inobservância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois, ao 
contrário do afirmado pelo agravante, na decisão recorrida, não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua 
exegese.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1412173/RN, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
24/03/2014).

Com relação ao art. 2º-B da Lei 9.494/1997, não incide a vedação 
de concessão de vantagem suprimida e restabelecida pelo Poder Judiciário. 
Nesse sentido:
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MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 2º-B 
DA LEI N. 9.494/97. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ.

1. A ordem concessiva, consistente na citada 
obrigação de fazer, não encontra resistência no art. 2º-B da Lei n. 
9.494/97 - "A sentença que tenha por objeto a liberação de 
recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação, 
equiparação, concessão de aumento ou extensão de vantagens a 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive de suas autarquias e fundações, somente 
poderá ser executada após seu trânsito em julgado" - uma vez que 
não trata das restrições nele contidas.

2. "À regra contida no art. 2º-B da Lei n.º 9.494/97 
deve ser dada exegese restritiva, no sentido de que a vedação de 
execução provisória de sentença contra a Fazenda Pública deve 
se ater às hipóteses expressamente elencadas no referido 
dispositivo, não sendo aplicável nos casos em que o Impetrante 
busca o restabelecimento de vantagem anteriormente percebida. 
Precedentes." (REsp 862.482/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, julgado em 17/03/2009, DJe 13/04/2009.) Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no AREsp 167.161/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/06/2012, DJe 29/06/2012).

Colaciono ainda julgamentos que encorpam a jurisprudência acima referida 

acerca da aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTES DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 432/10. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1. Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), mormente os relacionados às despesas com pessoal de ente público, 
não são aptos a justificar o descumprimento dos direitos subjetivos dos servidores. 
Precedentes.

2. As restrições sobre as despesas com pessoal, previstas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, também não incidem quando decorrerem de decisões 
judiciais, nos termos do art. 19, § 1º, IV, da LC 101/2000.

Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433550/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2014).

Por último, agrego à fundamentação que o acórdão recorrido apontou como 

argumento para afastar a aplicação do artigo 2º- B da Lei 9.497/1997 o reconhecimento da 
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Administração, "que tem implantado os reajustes a determinadas classes de servidores, 

voluntariamente" (fl. 153/STJ).

Dessa maneira, como a motivação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
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atrair o óbice da Súmula 283/STF.
(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0079965-8 REsp 1.447.398 / RN

Números Origem:  20130039393000100  20130039393000200  20130039393000300  20130039393000400

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DE FÁTIMA DE QUEIROZ
ADVOGADO : MYLENA FERNANDES LEITE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DE QUEIROZ
ADVOGADO : MYLENA FERNANDES LEITE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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